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II 

(Actos não legislativos) 

DECISÕES 

DECISÃO DO CONSELHO EUROPEU 

de 25 de Março de 2011 

que altera o artigo 136. o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia no que respeita a 
um mecanismo de estabilidade para os Estados-Membros cuja moeda seja o euro 

(2011/199/UE) 

O CONSELHO EUROPEU, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente 
o n. o 6 do artigo 48. o , 

Tendo em conta o projecto de revisão do artigo 136. o do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia submetido 
ao Conselho Europeu pelo Governo belga em 16 de Dezembro 
de 2010, 

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu ( 1 ), 

Tendo em conta o parecer da Comissão Europeia ( 2 ), 

Tendo obtido o parecer do Banco Central Europeu ( 3 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) O n. o 6 do artigo 48. o do Tratado da União Europeia 
(TUE) permite que o Conselho Europeu, deliberando por 
unanimidade, após consulta ao Parlamento Europeu, à 
Comissão e, em certos casos, ao Banco Central Europeu, 
adopte uma decisão que altere todas ou parte das dispo­
sições da Parte III do Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia (TFUE). Essa decisão não pode aumentar 
as competências atribuídas à União pelos Tratados e a 
sua entrada em vigor está dependente da sua posterior 
aprovação pelos Estados-Membros em conformidade com 
as respectivas normas constitucionais. 

(2) Na reunião do Conselho Europeu de 28 e 29 de Outubro 
de 2010, os Chefes de Estado ou de Governo acordaram 
na necessidade de os Estados-Membros criarem um me­

canismo permanente de resolução de crises para salva­
guardar a estabilidade financeira da área do euro no seu 
todo e convidaram o Presidente do Conselho Europeu a 
proceder a consultas com os membros do Conselho Eu­
ropeu sobre uma alteração limitada do Tratado, necessá­
ria para esse efeito. 

(3) Em 16 de Dezembro de 2010, o Governo belga subme­
teu, nos termos do primeiro parágrafo do n. o 6 do 
artigo 48. o do TUE, um projecto de revisão do 
artigo 136. o do TFUE mediante o aditamento de um 
número segundo o qual os Estados-Membros cuja moeda 
seja o euro podem criar um mecanismo de estabilidade a 
accionar caso seja indispensável para salvaguardar a esta­
bilidade da área do euro no seu todo e onde se determina 
que a concessão de qualquer assistência financeira neces­
sária ao abrigo do mecanismo ficará sujeita a rigorosa 
condicionalidade. Simultaneamente, o Conselho Europeu 
adoptou conclusões sobre o futuro mecanismo de esta­
bilidade (pontos 1 a 4). 

(4) O mecanismo de estabilidade providenciará o instru­
mento necessário para lidar com situações de risco para 
a estabilidade financeira da área do euro no seu todo 
como as que ocorreram em 2010, ajudando desse 
modo a preservar a estabilidade económica e financeira 
da própria União. Na reunião de 16 e 17 de Dezembro 
de 2010, o Conselho Europeu acordou em que, dado que 
esse mecanismo se destina a salvaguardar a estabilidade 
financeira da área do euro no seu todo, o n. o 2 do 
artigo 122. o do TFUE deixará de ser necessário para 
esse efeito. Por conseguinte, os Chefes de Estado ou de 
Governo acordaram em que não deverá ser utilizado para 
tal. 

(5) Em 16 de Dezembro de 2010, o Conselho Europeu 
decidiu consultar, nos termos do segundo parágrafo do 
n. o 6 do artigo 48. o do TUE, o Parlamento Europeu e a 
Comissão sobre o projecto. Decidiu também consultar o 
Banco Central Europeu. O Parlamento Europeu ( 1 ), a Co­
missão ( 2 ) e o Banco Central Europeu ( 3 ), respectiva­
mente, adoptaram pareceres sobre o projecto.

PT 6.4.2011 Jornal Oficial da União Europeia L 91/1 

( 1 ) Parecer de 23 de Março de 2011 (ainda não publicado no Jornal 
Oficial). 

( 2 ) Parecer de 15 de Fevereiro de 2011 (ainda não publicado no Jornal 
Oficial). 

( 3 ) Parecer de 17 de Março de 2011 (ainda não publicado no Jornal 
Oficial).
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(6) A alteração diz respeito a uma disposição contida na 
Parte III do TFUE e não aumenta as competências atri­
buídas à União pelos Tratados, 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

Ao artigo 136. o do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia é aditado o seguinte número: 

«3. Os Estados-Membros cuja moeda seja o euro podem 
criar um mecanismo de estabilidade a accionar caso seja 
indispensável para salvaguardar a estabilidade da área do 
euro no seu todo. A concessão de qualquer assistência fi­
nanceira necessária ao abrigo do mecanismo ficará sujeita a 
rigorosa condicionalidade.». 

Artigo 2. o 

Os Estados-Membros notificam sem demora o Secretário-Geral 
do Conselho da conclusão dos procedimentos para a aprovação 

da presente decisão em conformidade com as respectivas nor­
mas constitucionais. 

A presente decisão entra em vigor em 1 de Janeiro de 2013, se 
tiverem sido recebidas todas as notificações a que se refere o 
primeiro parágrafo ou, na falta dessa recepção, no primeiro dia 
do mês seguinte ao da recepção da última das notificações a que 
se refere o primeiro parágrafo. 

Artigo 3. o 

A presente decisão é publicada no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 25 de Março de 2011. 

Pelo Conselho Europeu 
O Presidente 

H. VAN ROMPUY

PT L 91/2 Jornal Oficial da União Europeia 6.4.2011
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Preço das assinaturas 2011 (sem IVA, portes para expedição normal incluídos) 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 1 100 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, edição impressa + 
DVD anual 

22 línguas oficiais da UE 1 200 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 770 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, DVD mensal 
(cumulativo) 

22 línguas oficiais da UE 400 EUR por ano 

Suplemento do Jornal Oficial (série S), Adjudicações e Contratos 
Públicos, DVD, uma edição por semana 

Multilingue: 
23 línguas oficiais da UE 

300 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série C — Concursos Língua(s) de acordo com o 
concurso 

50 EUR por ano 

O Jornal Oficial da União Europeia, publicado nas línguas oficiais da União Europeia, pode ser assinado em 22 
versões linguísticas. Compreende as séries L (Legislação) e C (Comunicações e Informações). 
Cada versão linguística constitui uma assinatura separada. 
Por força do Regulamento (CE) n. o 920/2005 do Conselho, publicado no Jornal Oficial L 156 de 18 de Junho 
de 2005, nos termos do qual as instituições da União Europeia não estão temporariamente vinculadas à obri- 
gação de redigir todos os seus actos em irlandês nem a proceder à sua publicação nessa língua, os Jornais 
Oficiais publicados em irlandês são comercializados à parte. 
A assinatura do Suplemento do Jornal Oficial (série S — Adjudicações e Contratos Públicos) reúne a totalidade 
das 23 versões linguísticas oficiais num DVD multilingue único. 
A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à recepção dos diversos anexos do Jornal 
Oficial. Os assinantes são avisados da publicação dos anexos através de um «Aviso ao leitor» inserido no Jornal 
Oficial da União Europeia. 

Vendas e assinaturas 

As subscrições de diversas publicações periódicas pagas, como a subscrição do Jornal Oficial da União Europeia, 
estão disponíveis através da nossa rede de distribuidores comerciais, cuja lista está disponível na internet no 
seguinte endereço: 
http://publications.europa.eu/others/agents/index_pt.htm 

EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) oferece acesso directo e gratuito ao direito da União Europeia. 
Este sítio permite consultar o Jornal Oficial da União Europeia e inclui igualmente os tratados, 

a legislação, a jurisprudência e os actos preparatórios da legislação. 

Para mais informações sobre a União Europeia, consultar: http://europa.eu 
PT
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